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APELAÇÃO CÍVEL Nº 0051027-56.2010.4.01.9199/MT
R E L A T Ó R I O

A EXMª SRª DESEMBARGADORA FEDERAL NEUZA ALVES (RELATORA):
Trata-se de apelação interposta pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS (fls. 53/58) contra sentença (fls. 41/48) proferida pelo Juízo de Direito da 6ª Vara Cível da Comarca de Nova Floresta/MT, que, em ação pelo rito ordinário, julgou procedente o pedido, para condenar o réu a conceder ao autor o benefício de aposentadoria rural por idade, no valor de 01 (um) salário mínimo mensal, a partir da citação.

Condenou, ainda, a autarquia previdenciária ao pagamento das diferenças de benefício acrescidas de correção monetária, nos termos da Lei 6.899/81, e de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, ambos devidos desde o vencimento de cada parcela, além dos honorários de advogado, fixados no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a data da prolação da sentença.

O INSS, no recurso de apelação, sustenta, em resumo, que o autor não comprovou nos autos o exercício de atividade rural, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de meses correspondentes à carência exigida, conforme determinação do art. 143 da Lei 8.213/91; e que a prova exclusivamente testemunhal não é suficiente para a comprovação da condição de trabalhador rural. 
Em contra-razões (fls. 60/67), o autor pugna pela manutenção da sentença.

É o relatório.
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V O T O

A EXMª SRª DESEMBARGADORA FEDERAL NEUZA ALVES (RELATORA):
De início, tenho por interposta a remessa oficial, já que inaplicável à espécie a regra cunhada no §2º do art. 475 do CPC, porquanto de valor incerto a condenação contida no comando sentencial.
A concessão do benefício especial de aposentadoria rural por idade desafia o preenchimento de três requisitos fundamentais: a existência de início de prova material da atividade rural exercida, a corroboração dessa prova indiciária por robusta prova testemunhal e, finalmente, a idade mínima necessária à concessão do benefício.

Na espécie, todos esses requisitos foram atendidos pela parte autora.  

Com efeito, o início de prova material a que se refere o art. 55, § 3º, da Lei 8.213/91 foi demonstrado com a apresentação dos documentos de fls. 15/16, especialmente a certidão de casamento do autor, em que consta a sua qualificação profissional como “lavrador” (fl. 15), o que, segundo a jurisprudência desta Casa, atende a finalidade probatória buscada no presente feito.

Por outro lado, “é firme a linha de precedentes nesta Corte e no STJ no sentido de que o início razoável de prova material pode projetar efeitos para período de tempo anterior ou posterior ao nele retratado, desde que corroborado por segura prova testemunhal.”

A latere, os depoimentos testemunhais reduzidos a termo às fls. 49/50 confirmaram que o autor laborou no campo por um período superior ao da carência exigida pela Lei 8.213/91.

Ademais, o documento de fl. 16, consistente nas informações de benefícios extraídas do Sistema Único de Benefícios da DATAPREV, comprovam que o INSS concedeu ao autor o benefício de auxílio-doença, em atividade rural, no período de 28/11/2001 a 28/02/2009, circunstância que evidencia o reconhecimento da qualidade de segurado especial do autor na via administrativa pela autarquia previdenciária.

Quanto ao requisito da faixa etária, tendo o acionante nascido em 06/04/1949 (fl. 14), já possuía a idade mínima para a percepção do benefício por ocasião do ajuizamento da ação.

Dessa forma, no tocante ao mérito, a manutenção da sentença não ofende os dispositivos legais e constitucionais que disciplinam a matéria.
Com relação ao termo inicial do benefício, adiro ao posicionamento da 5ª Turma do eg. Superior Tribunal de Justiça, para considerar que, na falta de requerimento administrativo, deve ele corresponder à data do ajuizamento da ação. Entretanto, à míngua de irresignação da parte autora, mantenho conforme fixado na sentença porque mais benéfico à autarquia.

Quanto às parcelas acessórias da condenação, estipulo que a correção monetária seja feita com base nos índices do Manual de Cálculos da Justiça Federal, mesmo após a entrada em vigor da Lei nº 11.960/2009 (período em que será aplicado o IPCA, índice utilizado para o mês de junho de 2009), uma vez que a TR é imprestável para fins de correção monetária de débitos resultantes de condenação judicial, conforme os fundamentos utilizados pelo colendo STF no julgamento da ADI nº 493/DF.

Os juros de mora devem ser fixados em 1% ao mês, a contar da citação, em relação às parcelas a ela anteriores, em sendo o caso, e de cada vencimento, quanto às subseqüentes, incidindo essa taxa de juros até a entrada em vigor da Lei nº 11.960/2009, a partir de quando os juros moratórios deverão ser aplicados à razão de 0,5% ao mês, tendo em vista que estes são os juros aplicados nas cadernetas de poupança.
Em casos que tais, a verba honorária deve ser fixada em 10% sobre o valor da condenação, incidindo somente sobre as parcelas vencidas até o momento da prolação da sentença, na forma da Súmula 111 do STJ.
Ante o exposto, nego provimento à apelação e dou parcial provimento à remessa oficial, tida por interposta, apenas para disciplinar a incidência da correção monetária e dos juros de mora, nos termos acima delineados.

É o voto.

� AC 2002.37.01.001564-0/MG, TRF-1ª Região, Relator Juiz Federal Iran Velasco Nascimento (Convocado), Segunda Turma, julg. em 02/10/2006. 
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